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EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM SALA REGULAR DE ENSINO: COMO ESTÃO SENDO INCLUÍDOS OS ALUNOS DE HOJE
Danielle Binda Coutinho

RESUMO
Muito se tem falado sobre a inclusão de alunos com algum tipo de deficiência em escolas de ensino regular, mas pouco se sabe em como atendê-los de forma qualificada com materiais e espaços adequados e quais são os alunos público alvo da educação especial que cabe atendimento especializado de um profissional em seu período escolar. Atualmente, esses alunos estão inseridos em classe comum, propiciando uma inclusão, inserindo-os no meio social e melhorando seu desenvolvimento. Assim, o objetivo desse trabalho é refletirmos acerca do processo de ensino aos alunos com alguma necessidade educacional especial de forma que eles possam se desenvolver junto aos outros alunos na sala regular de ensino, abordando a diferença entre educação especial e educação inclusiva. A metodologia utilizada foi coleta de dados bibliográficos de natureza qualitativa onde foram levantados dados por meio de observação, baseando-se nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, no Ministério da Educação e Cultura (MEC), no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), na Declaração de Salamanca e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB).
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INTRODUÇÃO
Atualmente se discuti muito entre os estudiosos a respeito da educação inclusiva em sala regular de ensino, exigindo igualdade de condições a todos os seres humanos, especiais ou não.

Embora seja discutido entre os estudiosos, ainda existem profissionais que não sabem a diferença entre educação especial e educação inclusiva e como atender a esses alunos no ambiente escolar.

A Educação Especial é uma educação organizada que atende somente alunos com determinadas necessidades especiais, algumas escolas dedicam-se apenas a um tipo de necessidade, enquanto outras se dedicam a vários.

Crianças com necessidades especiais são aquelas que por alguma diferença no seu desenvolvimento requerem certas modificações ou adaptações complementares ou suplementares no programa educacional, para torná-las autônomas e capazes de serem mais independentes, possíveis para atingir todo seu potencial.

As diferenças podem advir de condições visuais, auditivas, mentais, intelectuais ou motores singulares, de condições ambientais desfavoráveis, de condições de desenvolvimento neurológico, psicológico ou psiquiátrico específicos.
[...] cabe aos órgãos públicos e às entidades do poder público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício ou seus direitos básicos, inclusive dos direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao amparo, à infância e à maternidade e de outros que decorrentes de constituição e deles propiciem seu bem-estar pessoal social e econômico (MONTE, 2000, p. 169).

Já a educação inclusiva é um processo em que se amplia a participação de todos os estudantes nos estabelecimentos de ensino regular. Trata-se de uma reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas escolas de modo que estas respondam à diversidade dos alunos.

A educação inclusiva vem para inserir os alunos com necessidades educacionais especiais na sociedade, buscando novas oportunidades para uma condição de vida mais favorável, de forma que melhore o desenvolvimento dessas pessoas.

No ano de 2004, o sistema de conselhos de Psicologia instituiu o dia 14 de abril como o “Dia nacional de luta pela educação inclusiva”, com objetivo de mobilizar os psicólogos para a política que vem sendo construída nos últimos anos em prol da inclusão de pessoas que, historicamente, são excluídas do processo educacional.

Um princípio que está na Constituição da República desde 1988, diz que deve-se assegurar a todos igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola sem qualquer tipo de discriminação.

No Estatuto da Criança e do Adolescente, lei nº. 8.069/90, art. 53 estabelece que:

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando:

II Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II.I Direito de ser respeitado por seus educadores;

III. Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência (BRASIL, 1990).

Também no Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece em seu artigo 7º que "A criança e o adolescente têm direito à proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência” (BRASIL, 1990).

Nesse contexto, a inclusão quer que a escola torne a pensar nas suas práticas tradicionais e repensem novos desafios para convívio de forma sem preconceitos tendo a igualdade para todos sem distinção de pessoas.

Em 2001 surge as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/ CEB nº 2/ 2001, no artigo 2º, que determinam:
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos (MEC/ SEESP, 2001).
A educação inclusiva atenta a diversidade buscando-se perceber e atender as necessidades educativas especiais de todos os alunos em salas de aulas comuns, em um sistema regular de ensino, de forma a promover aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. O ensino inclusivo toma por base a visão sociológica de deficiência e diferença, reconhece assim que todas as crianças são diferentes e que as escolas e sistemas de educação precisam ser transformados para atender às necessidades individuais de todos os educandos, com ou sem necessidade especial.

A inclusão não significa tornar todos iguais, mas respeitar as diferenças, o que exige a utilização de diferentes métodos para se responder às diferentes necessidades, capacidades e níveis de desenvolvimento individuais.

Assim, só foi adotado e redefinido o conceito de necessidades educativas especiais a partir da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), passando a abranger todas as crianças e jovens cujas necessidades envolvam deficiências ou dificuldades de aprendizagem.

A partir dos anos 90 o conceito de inclusão foi bastante difundido e passou a ser compreendido como a busca de condições participativas de vida para as pessoas com necessidades educacionais especiais.

De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica a inclusão garante o direito:
A garantia, a todos, do acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, sociedade essa que deve estar orientada por relações de acolhimento à diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais, de esforço coletivo na equiparação de oportunidades de desenvolvimento, com qualidades, em todas as dimensões da vida (BRASIL, 2001, p. 20).
O Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de Educação Especial no âmbito de Educação Inclusiva, que acompanham os avanços do conhecimento e das lutas sociais.

Neste contexto, visa constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos, assim a escola tem o dever de receber alunos com deficiência, fazendo assim, cumprir a lei.

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, assegura acesso ao ensino regular a alunos com deficiência (mental, física, surdos e cegos), com transtornos globais do desenvolvimento e a alunos com altas habilidades/superdotação, desde a educação infantil até à educação superior.

O acesso ao Ensino Fundamental é um direito humano e privar pessoas em idade escolar, mantendo-as só em escolas ou classes especiais, atinge a convenção e a Constituição, pois o acesso ao ensino é direito humano e ninguém pode ser privada dele.

A Declaração de Salamanca proclama princípios, políticas e linhas de ação para uma escola inclusiva, que receba a todos, reconheça as diferenças, promova a aprendizagem atendendo às necessidades de cada um. O documento indica:

Cabe às universidades desempenhar um importante papel consultivo na elaboração de serviços educativos especiais, principalmente com relação à pesquisa, à avaliação, à preparação de professores e à elaboração de programas e materiais pedagógicos (UNESCO, 1994).

Sendo assim, como princípio para a Educação o “acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um”. Não basta acolher ou promover a interação social, é preciso ensinar.

Segundo Rodrigues (2006, p. 302):

[...] a escola que pretende seguir uma política de educação inclusiva (EI) desenvolvendo políticas, culturas e práticas que valorizam a contribuição ativa de cada aluno para a formação de um conhecimento construído e partilhado, atinge a qualidade acadêmica e sociocultural sem discriminação.

Nesse sentido, é primordial que os profissionais da educação estejam não só bem informados acerca da inclusão, como preparados para melhor acolher e atuar em sala de aula, pois cada vez mais, alunos com alguma necessidade educacional estão inseridos no ambiente escolar.

A escola precisa de professores que estejam dispostos a desenvolver práticas que permitam a esses alunos com deficiência um bom desenvolvimento, a escola deve garantir condições de acesso e promover um ambiente favorável ao bom desenvolvimento deste aluno.

Existem muitas pessoas com alguma necessidade educacional especial e não estão somente em nossa sociedade, mas também em nossa comunidade, em nosso bairro, em nossas escolas e algumas vezes em nossas famílias.

Uma educação igual para todos desenvolverá uma sociedade que respeitará as diferenças, onde a sociedade irá observar os princípios existentes na constituição, garantindo valores sem preconceitos.
1.1 SEMINÁRIO INTERNACIONAL DO CONSÓRCIO DA DEFICIÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO
De acordo com o “Seminário Internacional do Consórcio da Deficiência e do Desenvolvimento” (International Disability and Development Consortium - IDDC) sobre a educação inclusiva, realizado em março de 1998 em Agra, na Índia, um sistema educacional só pode ser considerado inclusivo quando abrange a definição ampla deste conceito, nos seguintes termos:

* Reconhecer que todas as crianças podem aprender;

* Reconhecer e respeitar diferenças nas crianças: idade, sexo, etnia, língua, deficiência/ inabilidade, classe social, estado de saúde (i.e. HIV, TB, hemofilia, Hidrocefalia ou qualquer outra condição);

* Permitir que as estruturas, sistemas e metodologias de ensino atendam as necessidades de todas as crianças;

* Fazer parte de uma estratégia mais abrangente de promover uma sociedade inclusiva;

* Ser um processo dinâmico que está em evolução constante;

* Não devendo ser restrito ou limitado por salas de aula numerosas nem por falta de recursos materiais.

Em 2003, o Ministério da Educação, por meio da Secretaria de Educação Especial, assumiu o compromisso de apoiar os estados e municípios na sua tarefa de fazer com que as escolas brasileiras se tornem inclusivas, democráticas e de qualidade.
1.2 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tem como objetivo o acesso, a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos e altas habilidades/ superdotados nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais, garantindo:

- Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior;

- Atendimento educacional especializado;

- Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;

- Formação de professores para os atendimentos educacionais especializados e demais profissionais da educação para a inclusão escolar;

- Participação da família e da comunidade;

- Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação e articulação inter-setorial na implementação das políticas públicas.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva relata os caminhos da educação especial e seu desenvolvimento partindo de experiências educacionais, visando à construção de sistemas educacionais inclusivos, se fazendo valer dessa forma as leis, pois antigamente alunos eram discriminados por não existirem leis que garantissem a eles boa condição de educação.

A inclusão deve levar o aluno a enfrentar novos desafios e buscar superar seus limites, esses alunos que vivenciam um desenvolvimento inclusivo com certeza apresentarão um nível de autonomia e socialização maior do que os que não participam.

A inclusão educacional tem em vista a participação de todos os alunos, numa estrutura que considera as características, os interesses e os direitos de cada um, com objetivo de aceitar a diferença no contexto escolar e possibilitar seu acesso ao conhecimento.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em virtude dos fatos mencionados não podemos esperar uns pelos outros, mas buscar dar o melhor de nós e fazer com que todas as pessoas com alguma necessidade educacional especial viva com mais dignidade através do nosso apoio.

Hoje vivemos em um país regido por leis, embora muitos não saibam dos seus direitos, mas cabe a nós provedores do conhecimento instruí-los a usufruir do mesmo.

Sendo assim, diferenciamos educação especial e a educação inclusiva, as legislações vigentes que dão direito a igualdade de condições a todos os cidadãos e como está acontecendo à inclusão no ensino regular.

Dessa forma, a oferta de uma educação de qualidade aos alunos com necessidades educacionais especiais, deve ser considerada de grande importância, uma vez que quanto mais jovens eles iniciarem a aprendizagem mais rápido irão interagir com outras pessoas.

Sabemos que todas as pessoas têm seu modo próprio de pensar, agir e ensinar, cada um com sua subjetividade, com a sua maneira de ser e estar no mundo, o que faz ser diferente cada sala de aula.

Embora a educação seja defendida como direito humano para todos há muitas controvérsias, pois todos os sistemas estão interligados um depende do outro sendo necessária uma comunicação aberta e direta entre escola e órgãos públicos.

Sabemos também que o desafio permanente é aprender, aprender para ensinar, com isso, estamos afirmando que não podemos desistir desanimar, parar de aprender, que pelo contrário, possamos aprender com aqueles que vamos ensinar.

INCLUSIVE EDUCATION IN ROOM EDUCATION REGULAR: AS BEING INCLUDED STUDENTS TODAY
ABSTRACT
Much has been said about the inclusion of students with a disability in mainstream schools, but little is known on how to serve them in a qualified manner with appropriate materials and spaces and what are the target group students of special education that fits care specialized professional in his term. Currently, these students are included in regular class, providing an inclusion by inserting them in the social environment and improving their development. The objective of this work is to reflect about the process of teaching students with some special educational needs so that they can develop together with other students in the regular school room, addressing the difference between special education and inclusive education. The methodology used was collecting bibliographic data of a qualitative nature which data was collected through observation, based on the National Guidelines for Special Education in Basic Education, the Ministry of Education and Culture (MEC), the Statute of Children and Adolescents (ECA), in the Salamanca Statement and the Law of Education Guidelines and Bases (LDB).
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